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NOTAS EXPLICATIVAS
(Em Milhares de Reais, exceto se de outra forma indicado)

2.2. Base de mensuração
	 As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros 

mensurados pelo valor justo por meio do resultado e disponíveis para venda.
2.3. Moeda Funcional
	 Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia.  

Todas as informações contábeis apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma.

2.4. Uso de Estimativas
	 A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas IFRS e as normas CPC exige que a Administração 

faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

	 Estimativas e premissas são revistas de forma continua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros que sejam afetados.

	 As informações sobre julgamentos críticos referente às políticas contábeis adotadas que tenham efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas:

	 Nota 6 - Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa
	 Nota 15 - Provisão para Contingências
	 Nota 13 - Plano de Benefícios
2.5. Principais políticas contábeis

2.5.1 	 Reclassificações e ajustes de períodos anteriores
	 As demonstrações contábeis correspondentes de 31 de dezembro de 2012 originalmente emitidas em  

20 de fevereiro de 2013, e os saldos iniciais de 1º de janeiro de 2012 do balanço patrimonial (que foram derivados 
das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011), estão sendo reapresentadas, em conformidade com o 
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e CPC 26(R1) - Apresentação das 
demonstrações contábeis, para melhor refletir as operações da Companhia. Para tanto, a administração da 
Companhia revisou a forma de contabilização e apresentação dos saldos das demonstrações contábeis, 
considerando além de outros ajustes apresentados a seguir, a reapresentação das obrigações relacionadas ao 
Benefício pós-emprego, conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 33(R1) - Benefícios a Empregados, 
vigente a partir de 1º de janeiro de 2013.

	 Abaixo demonstramos um resumo das demonstrações financeiras originalmente apresentadas, comparativas às 
demonstrações ora reapresentadas:

31 de dezembro de 2012 1º de janeiro de 2012
ATIVO (divulgado) (ajustes) (ajustado) (divulgado) (ajustes) (ajustado)
	 CIRCULANTE
		  Caixa e equivalentes de caixa 770.701 – 770.701 914.367 – 914.367
		  Contas a receber 33.182 – 33.182 10.081 – 10.081
		  Estoques (b) 179.199 (178.548) 651 140.255 (136.593) 3.662
		  Bancos - conta vinculada 293.011 – 293.011 361.480 – 361.480
		  Impostos a recuperar (a) – 14.416 14.416 – 15.507 15.507
		  Adiantamentos e outros (a) 22.738 (9.021) 13.717 21.933 (15.507) 6.426
		  Despesas pagas antecipadamente 6.894 – 6.894 9.086 – 9.086

1.305.725 (173.153) 1.132.572 1.457.202 (136.593) 1.320.609
NÃO CIRCULANTE
	 Depósitos judiciais e administrativos (d) 364.227 285 364.512 546.546 – 546.546
	 Investimentos (c) 86.563 288.905 375.468 87.533 366.696 454.229
	 Imobilizado (b) 17.837.616 173.153 18.010.769 15.530.993 136.593 15.667.586
	 Intangível 2.694 – 2.694 3.296 – 3.296
	 Diferido 64.726 – 64.726 76.879 – 76.879

18.355.826 462.343 18.818.169 16.245.247 503.289 16.748.536
TOTAL DO ATIVO 19.661.551 289.190 19.950.741 17.702.449 366.696 18.069.145

31 de dezembro de 2012 1º de janeiro de 2012
PASSIVO (divulgado) (ajustes) (ajustado) (divulgado) (ajustes) (ajustado)
	 CIRCULANTE
		  Fornecedores 462.001 – 462.001 512.332 – 512.332
		  Tributos e contribuições sociais 126.691 – 126.691 87.458 – 87.458
		  Provisão para férias 108.192 – 108.192 98.773 – 98.773
		  Plano de benefícios (e) 12.575 4.232 16.807 12.017 5.257 17.274
		  Desapropriações (g) 2.472 (2.472) – 4.174 (4.174) –
		  Convênios, contratos e outros (f) (g) 167.099 62.445 229.544 224.766 43.024 267.790

879.030 64.205 943.235 939.520 44.107 983.627
	 NÃO CIRCULANTE
		  Provisão para contingências (h) (l) 786.294 (176.869) 609.425 721.987 (126.028) 595.959
		  Tributos e contribuições sociais (l) – 147.813 147.813 – 115.799 115.799
		  Plano de benefícios (e) 60.312 26.331 86.643 80.137 (8.928) 71.209
		  Impostos diferidos (c) – 93.892 93.892 – 120.277 120.277
		  Receitas diferidas 4.178 – 4.178 4.821 – 4.821
		  Convênios, contratos e outros 433.573 – 433.573 421.240 – 421.240

1.284.357 91.167 1.375.524 1.228.185 101.120 1.329.305
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	 Capital social 22.272.737 – 22.272.737 20.187.498 – 20.187.498
	 Adiantamento para futuro aumento de capital 251.854 – 251.854 338.885 – 338.885
	 Ajuste de avaliação patrimonial (e) (c) – 139.488 139.488 – 233.480 233.480
	 Prejuízos acumulados (c) (e) (d) (f) (h) (5.026.427) (5.670) (5.032.097) (4.991.639) (12.011) (5.003.650)

17.498.164 133.818 17.631.982 15.534.744 221.469 15.756.213
TOTAL DO PASSIVO 19.661.551 289.190 19.950.741 17.702.449 366.696 18.069.145

31 de dezembro de 2012
DRE (divulgado) (ajustes) (ajustado)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (i) 1.637.416 274.519 1.911.935
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS (1.646.491) – (1.646.491)
LUCROS (PREJUÍZO) BRUTO (9.075) 274.519 265.444
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
	 Gerais e administrativas (j) (413.530) (14.139) (427.669)
	 Depreciação e amortização (j) (14.139) 14.139 –
	 Ressarcimento por gratuidade (i) 274.519 (274.519) –
	 Outras receitas (despesas) operacionais (c)  
		  (d) (e) (f) (h) 56.181 6.341 62.522
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO (106.044) 6.341 (99.703)
	 Despesas Financeiras (k) (2.295) (233) (2.528)
	 Receitas Financeiras (k) 72.239 2.623 74.862
	 Variações Monetárias Passivas (k) (233) 233 –
	 Variações Monetárias Ativas (k) 2.623 (2.623) –

72.334 – 72.334
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
	 E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (33.710) 6.341 (27.369)

Imposto de renda e contribuição social (1.078) – (1.078)
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO (34.788) 6.341 (28.447)
(a)	 Reclassificação de impostos a recuperar, anteriormente apresentados na rubrica “Adiantamentos e outros”.
(b) 	 Reclassificação dos estoques de materiais de reposição para o ativo imobilizado.
(c) 	 Ajuste pelo valor justo de investimentos em títulos patrimoniais disponíveis para venda, conforme requerido pelo CPC 

38 Instrumentos Financeiros: Mensuração e Reconhecimento.
(d) 	 Ajuste por reconciliação dos depósitos relacionados a processos judiciais.
(e) 	 Ajuste pela revisão do cálculo atuarial dos efeitos da revisão do CPC 33 (R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC), com vigência a partir de 1º de janeiro de 2013.
(f) 	 Ajuste de reconciliação dos saldos de Créditos em Poder dos Usuários do bilhete único, sendo o total arrecadado e 

ainda não utilizado pelos usuários, conforme reconhecido pela SPTrans.
(g)	 Reclassificação da rubrica “Desapropriações” para a rubrica “Convênios, contratos e outros”.
(h) 	 Ajuste referente a estorno de provisão para contingências relacionadas a processos trabalhistas, considerados pelos 

assessores da Companhia como probabilidade de perda possível, conforme CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes.

(i) 	 Reclassificação das receitas de gratuidades, anteriormente apresentadas separadamente das receitas operacionais.
(j) 	 Reclassificação das despesas de depreciação e amortização para a rubrica de despesas gerais e administrativas.
(k) 	 Agrupamento das variações monetárias ativas e passivas com as receitas e despesas financeiras.
(l) 	 Reclassificação de provisão de ISS a pagar, anteriormente apresentado na rubrica de Provisão para contingências.
2.5.2 	 Caixa e equivalentes de caixa
	 Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 

liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.
2.5.3 	 Ativos financeiros
	 Classificação
	 Os recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos, não cotados em um mercado ativo.  

São incluídos no circulante. Os recebíveis da Companhia compreendem “Caixa e equivalentes de caixa”,  
“Contas a receber”, Bancos conta vinculada e “Adiantamentos”.

	 Reconhecimento e mensuração
	 Os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado.
	 Compensação de instrumentos financeiros
	 Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um 

direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

	 Impairment de ativos financeiros
	 A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro  

está deteriorado.
	 Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se 

há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.

2.5.4 	 Contas a receber
	 As contas a receber correspondem aos valores a receber pela venda de bilhetes, terrenos, locações, ressarcimento 

de gastos em geral e contratos e convênios.
	 As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 

amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das contas a receber.  
Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, se necessária.

2.5.5 	 Estoques
	 Os estoques de materiais destinados a operação, estão classificados no imobilizado. Os estoques de materiais de 

consumo são avaliados ao custo médio de aquisição, inferior ao valor de reposição.
2.5.6 	 Investimentos
	 Os investimentos correspondem a instrumentos patrimoniais, classificados como disponíveis para venda, avaliados 

ao valor justo.
2.5.7 	 Ativos intangíveis
	 As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e 

fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 
estimável de três a cinco anos.

	 Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos 
de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis 
e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis.

2.5.8 	 Imobilizado
	 O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 

gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens.
	 Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 

conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e 
que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos.

	 Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada.

	 Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.
	 O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 

maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 9).

	 Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e 
são reconhecidos em “Outras receitas/despesas operacionais, líquidos”, na demonstração do resultado.

2.5.9 	 Impairment de ativos não financeiros
	 Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados para a verificação de impairment sempre 

que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último 
é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso.

2.5.10 	Fornecedores e outras obrigações
	 As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que 

foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante.

	 Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente.

2.5.11 	Provisões
	 As provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: a Companhia tem 

uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados;  
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com 
segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras.

	 Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena.

	 As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e 
dos riscos específicos da obrigação.

2.5.12 	Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
	 As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos: corrente e diferido. 

Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido.

	 O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributável.  
A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.

	 O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, 
usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço,  
e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido 
passivo for liquidado.

	 Conforme nota 23, a Companhia não reconheceu o imposto de renda e contribuição sociais diferidos ativos,  
uma vez que não estima projeção de lucros tributáveis futuros.

2.5.13 	Benefícios a funcionários
(a)	 Benefícios de demissão
	 A Companhia, em 31 de dezembro de 2013 não possui planos de benefícios de demissão para funcionários.
(b) 	 Participação nos resultados
	 O reconhecimento dessa participação é usualmente efetuado de forma linear, durante os meses do exercício.
(c) 	 Beneficio pós-emprego
	 Conforme Nota 13, a Companhia em conjunto com o Metrus é patrocinadora de planos de previdência 

oferecido aos seus colaboradores, cujas características e demais informações sobre os planos estão 
apresentados na referida nota.

2.5.14 	Reconhecimento da receita
	 A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da 

Companhia.
	 A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos.
	 A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que 

benefícios econômicos futuros fluam para a entidade.
(a) 	 Receita Tarifária
	 A Companhia presta serviços de transporte metroviário, sendo que as receitas são reconhecidas no momento 

da utilização do serviço pelo usuário.
	 A prestação de serviços ocorrida mediante a utilização do bilhete unitário é reconhecida como receita quando 

da venda nas bilheterias.
(b) 	 Receita de Arrendamento, Locação e Mídia.
	 São provisionadas, mensalmente, para atender ao regime de competência.
(d) 	 Receita com Gratuidade
	 São contabilizados, mensalmente, à medida do seu recebimento do Governo do Estado de São Paulo.
(e) 	 Receita financeira
	 A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros.

3 	 GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
3.1. 	Fatores de risco financeiro
	 As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de 

taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez.  
O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia.

	 A gestão de risco é realizada pela alta administração da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas.  
A alta administração da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros.
(a)	 Risco de crédito
	 O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras,  

e outros recebíveis.
	 Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades consideradas de primeira linha.
(b)	 Risco de liquidez
	 A previsão de fluxo de caixa é realizada pela administração da Companhia.
	 A administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela 

tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
	 O excesso de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para administração do capital circulante,  

é investido em aplicações financeiras em instituições financeiras de primeira linha e aplicações financeiras 
administradas pelo SIAFEM (Sistema Integrado de Administração Financeira de Estados e Municípios).

4.	 INSTRUMENTOS FINANCEIROS
	 Classificação e mensuração
	 A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, 

ativos financeiros disponíveis para venda e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.

	 Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
	 Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e 

frequente. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “resultado financeiro” no período em que ocorrem,  
a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra operação. Nesse caso, as variações são reconhecidas 
na mesma linha do resultado afetada pela referida operação.

	 Ativos financeiros disponíveis para venda
	 Ativos financeiros disponíveis para venda são ativos financeiros não derivativos que são designados como disponíveis para 

venda ou não são classificados em nenhuma das outras categorias de ativos financeiros. Ativos financeiros disponíveis para 
venda são registrados inicialmente pelo seu valor justo acrescido de qualquer custo de transação diretamente atribuíveis.  
Após o reconhecimento inicial, eles são medidos pelo valor justo e as mudanças, que não sejam perdas por redução ao valor 
recuperável, são reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas dentro do patrimônio líquido. Quando um 
investimento é baixado, o resultado acumulado em outros resultados abrangentes é transferido para o resultado.

	 Os investimentos da Companhia em títulos patrimoniais são classificados como ativos financeiros disponíveis para venda.
	 Recebíveis
	 Incluem-se nesta categoria os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, 

não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os recebíveis da Companhia 
compreendem as contas a receber e demais contas a receber. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.

	 Passivos financeiros não derivativos
	 A Companhia reconhece todos os passivos financeiros inicialmente na data de negociação, que é a data na qual a Companhia 

se torna parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia desconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada.

	 A Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis.  
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos  
juros efetivos.

	 Outros passivos financeiros não derivativos compreendem fornecedores, tributos e outras obrigações a pagar.
	 Classificação dos instrumentos financeiros
	 A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros 

classificados em outras categorias além das informadas:
Valor justo  

por meio  
do resultado

Disponíveis  
para venda Recebíveis

Passivos  
financeiros  

não derivativos

Total em  
31 de dezembro  

de 2013
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 458.728 – – – 458.728
Contas a receber – – 275.675 – 275.675
Bancos contas vinculadas 223.842 – – – 223.842
Adiantamentos e outros – – 17.015 – 17.015
Investimentos – 318.829 – – 318.829
Total 682.570 318.829 292.690 – 1.294.089
Passivos
Fornecedores – – – 466.617 466.617
Tributos e contribuições sociais – – – 331.248 331.248
Convênios, contratos e outros – – – 766.711 766.711
Total – – – 1.564.576 1.564.576

	 Valor justo
	 Instrumentos financeiros derivativos
	 A Companhia não efetua operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos 

inerentes à sua operação.
	 Instrumentos financeiros “não derivativos”
	 Para todas as operações a Administração considera que o valor justo equipara-se ao valor contábil, uma vez que para estas 

operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data, em virtude do curto prazo de vencimento dessas 
operações. Desta forma, os valores contábeis registrados no balanço patrimonial não divergem dos respectivos valores justos 
em 31 de dezembro de 2013.

5. 	 CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA
2013 2012 2011

(ajustado) (ajustado)
Caixa 1.848 3.118 2.383
Bancos - Conta Movimento 147.628 166.257 263.281
Aplicações financeiras:
SIAFEM 286.781 594.560 635.121
Fundo BB Curto Prazo 22.471 6.766 13.358
CDB - CEF – – 224
Total das aplicações financeiras 309.252 601.326 648.703
Caixa e equivalente de caixa 458.728 770.701 914.367

	 De acordo com o Decreto Estadual nº 55.357 de 18/01/2010, as aplicações financeiras da Cia. do Metrô, são realizadas na 
corretora do sistema SIAFEM da Secretaria da Fazenda, cuja rentabilidade é de aproximadamente 0,69% ao mês.

	 Por força de Contratos/Convênios, são feitas aplicações em caderneta de poupança (pessoa jurídica) e FUNDO DE  
RENDA FIXA na Caixa Econômica Federal (LINHA 17 Ouro e LINHA 4 Amarela), cuja rentabilidade é de aproximadamente 
0,54% ao mês, para ambas aplicações, e também em FUNDO DE RENDA FIXA - Banco do Brasil, com rentabilidade aproximada 
de 0,48% ao mês.

continuação



continua

NOTAS EXPLICATIVAS
(Em Milhares de Reais, exceto se de outra forma indicado)

6. 	 CONTAS A RECEBER
	 a) - Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:

2013 2012 01/01/2012
(Ajustado) (Ajustado)

A vencer: 263.633 26.833 36.986
Vencidos até 30 dias 738 2.634 16.118
Vencidos de 31 a 90 dias 1.054 2.814 764
Vencidos há mais de 90 dias 210.155 215.066 195.130
Provisão Estimada para Perdas no contas a receber (199.305) (214.165) (238.917)
Contas a Receber, líquido 275.675 33.182 10.081

	 A Companhia registra a provisão para créditos de liquidação duvidosa, após análise individualizada dos clientes. Além disso, a 
Companhia tem como prática registrar provisão para perdas, 100% dos saldos vencidos há mais de 30 dias.

	 Convênios e contratos
	 A Companhia assinou em 29/11/2006, como interveniente, o contrato de concessão patrocinada para exploração dos serviços 

de transporte de passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra, firmado entre 
o Governo do Estado de São Paulo, Poder Concedente, e a Concessionária Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A.

	 A cláusula nona do contrato determina que os pagamentos devidos à Concessionária a título de Receita Tarifária serão 
realizados através da Câmara de Compensação do Sistema de Arrecadação Centralizada das tarifas públicas. Definiu como 
substituta, durante a fase de implantação do Sistema de Arrecadação Centralizada independente, a Câmara de Compensação 
do Sistema de Bilhetagem Eletrônica do Bilhete Único, gerenciado pela São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes da Prefeitura do Município de São Paulo. A mesma cláusula estabeleceu que a quota parte 
dos valores arrecadados rateados entre o Metrô e a CPTM ocorre após a dedução da quota parte da Concessionária.

	 Os efeitos na arrecadação do Metrô e da CPTM tem origem na diferença entre a regra de remuneração dos serviços prestados 
por essas entidades e a Concessionária da Linha 4 - Amarela. Enquanto as empresas públicas recebem a tarifa paga pelos 
usuários, a Concessionária Privada recebe tarifa de remuneração por passageiro transportado, conforme definido na cláusula 
oitava do contrato. O descompasso do reajuste das tarifas públicas e da tarifa de remuneração, o pagamento da tarifa de 
remuneração inclusive dos passageiros gratuitos e a integração livre entre as linhas do Metrô e da CPTM com a Linha 4 - 
Amarela, somado à prioridade de recebimento da receita tarifária pela Concessionária Privada, gera impacto financeiro para as 
empresas públicas do sistema metroferroviário.

	 No exercício de 2014 serão desenvolvidos os trabalhos visando o equacionamento do referido descompasso acima mencionado.’
	 b) - Movimentação da provisão estimada de créditos de liquidação duvidosa:

2013 2012 01/01/2012
(Ajustado) (Ajustado)

Saldo inicial 214.165 238.917 211.002
Adições – – 27.915
Baixas (14.860) (24.752) –
Saldo final 199.305 214.165 238.917

7. 	 BANCOS CONTA VINCULADA
2013 2012 01/01/2012

(Ajustado) (Ajustado)
Depósitos 293.011 361.480 455.000
Remuneração básica 160 1.803 4.693
Crédito de juros 14.235 22.148 24.462
IRRF (3.239) (5.389) (6.560)
Resgates (80.325) (87.031) (116.115)
Total 223.842 293.011 361.480
São recursos recebidos da Prefeitura de São Paulo e mantidos em conta vinculada sendo que sua movimentação e utilização 
só ocorrem no momento da efetiva comprovação de execução de obras com a emissão de ações do Metrô a favor da PMSP em 
quantidade equivalente ao montante de recurso utilizado por força do convênio Nº 0262880201, datado de 15/10/2008.

8. 	 INVESTIMENTOS
2013 2012 01/01/2012

(Ajustado) (Ajustado)
Cia. Energética de São Paulo - CESP 10.000 10.000 10.000
Duke Energy International (Geração Paranapanema S.A.) 6.542 6.542 6.313
AES Tietê S.A. 7.740 7.740 7.740
Cia. de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - CTEEP 25.349 25.349 25.349
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. 13.963 13.963 15.349
Energias do Brasil - EDP 7.674 7.674 7.674
Cia. Piratininga de Força e Luz 7.674 7.674 7.674
 Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. - EMAE 15.349 15.349 15.349

94.291 94.291 95.448
Ajuste das ações ao valor de mercado 219.514 276.153 353.757
Total de Investimentos em ações 313.805 370.444 449.205
Obras de arte nas estações 5.024 5.024 5.024
Investimentos 318.829 375.468 454.229

	 a) Memória de Cálculo dos investimentos

EMPRESA
Custo de  

Aquisição R$
Cód.  

BOVESPA
Quant.  

de Ações
Valor justo  

Dez/2013 R$
CESP 10.000 CESP3 1.323.626 26.340
DUKE 7.697 GEPA4 1.323.627 82.052
AES 7.740 GETI3 5.294.506 94.242
CTEEP 25.349 TRPL4 2.252.873 60.647
SUBTOTAL 50.786  10.194.632 263.281
ELETRO 15.349 ELPL3 1.403.328 15.437
EDP 7.674 ENBR3 331.624 11.292
CPFL 7.674 CPFE3 570.400 21.778
EMAE 15.349 EMAE4 350.832 2.017
SUBTOTAL 46.046 2.656.184 50.524
TOTAL GERAL 96.832 12.850.816 313.805

9. 	 IMOBILIZADO

	 a) Movimentação dos saldos
	 Valores em milhares de Reais

Anos de 
vida útil

Taxa anual
depreciação 

%
Saldo em

31/12/2012 Adicões
Depre- 
ciação Baixas

Transfe- 
rências

Saldo em
31/12/2013

ADMINISTRATIVO
Terrenos e Edifícios 50 2,00 184.555 – – – – 184.555
Equipamentos e Instalações 10 10,00 136.415 19.872 – (2.052) – 154.235
Outros 10 10,00 1.531 – – – – 1.531
Depreciação Acumulada – – (128.350) – (24.925) 1.748 – (151.527)
TOTAL   194.151 19.872 (24.925) (304) – 188.794
OPERACIONAL
Edifícios Operacionais 50 2,00 493.362 – – – 4.373 497.735
Terrenos Desapropriados – – 1.816.668 211.871 – – 3.243 2.031.782
Estações 60 1,67 3.250.958 – – – (5.780) 3.245.178
Túneis, Elevados e 
	 Outras Obras Civis 125 0,80 3.922.868 – – – (17.356) 3.905.512
Terminais de Ônibus e 
	 Outras Benfeitorias 125 0,80 455.751 – – – 579 456.330
Urbanizações 60 1,67 13.015 – – – – 13.015
Sistema de Material Rodante 30 3,34 2.105.203 6.165 – (159.272) 164.226 2.116.322
Outros Sistemas 50 2,00 3.268.090 – – – (5.317) 3.262.773
Terminais Intermunicipais 
	 e Interestaduais 30 3,34 110.965 – – – 581 111.546
Estoque de Imobilizado – – 173.153 7.022 – – – 180.175
Depreciacão Acumulada – – (3.061.471) – (227.030) 149.526 – (3.138.975)
TOTAL 12.548.562 225.058 (227.030) (9.746) 144.549 12.681.393
OBRAS EM ANDAMENTO
Edifícios 198.368 5.069 – – 49.412 252.849
Estações 607.106 34.451 – – 239.166 880.723
Túneis, Elevados e 
	 Outras Obras Civis 976.868 166.420 – – 275.731 1.419.019
Obras Civis em Apropriacão 1.000.043 1.722.012 – – (425.775) 2.296.280
Terminais de Ônibus e 
	 Outras Benfeitorias 6.247 153 – – 7.482 13.882
Sistemas 1.125.904 813.440 – – 62.078 2.001.422
Sistemas em Apropriação 1.345.397 436.857 – – (352.062) 1.430.192
Importacões em Andamento 6.033 13.437 – – – 19.470
Materiais em Apropriação 856 14 – – (2) 868
Terminais Intermunicipais e 
	 Interestaduais 1.234 – – – (579) 655
TOTAL 5.268.056 3.191.853 – – (144.549) 8.315.360
TOTAL ATIVO IMOBILIZADO 18.010.769 3.436.783  (251.955) (10.050) – 21.185.547
Aquisição de trens adquiridos pelo Estado de São Paulo

	 Por força do Termo de Convênio celebrado em 23/06/2008, pelo Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Transportes 
Metropolitanos - STM e a Cia. do Metropolitano de São Paulo - Metrô, dezessete trens adquiridos pelo Estado no montante de 
R$ 372.285 encontram-se registrados somente em contas de compensação para fins de controle e registro na Companhia.

	 Em 06/12/2010, foi firmado o 1º Termo de Alteração desse convênio, cujo inciso “m” de sua cláusula primeira, estabeleceu à 
Companhia a recepção, custódia, gerenciamento e operação desses trens, além da responsabilidade pela sua manutenção 
preventiva, preditiva e corretiva.

	 Análise da vida útil
	 Em 31 de dezembro de 2013, a Administração, baseada na avaliação de seus especialistas internos, considerou não ser 

necessária alteração na vida útil-econômica do ativo imobilizado, que já vinha sendo utilizado em anos anteriores, conforme 
demonstrado no quadro acima (anos de vida útil).

10. DIFERIDO

Taxa anual  
de amortização 2013 2012 01/01/2012

(Ajustado) (Ajustado)
Gastos pré-operacionais
Linhas implantadas 409.195 409.195 406.448
Amortização 10% (359.736) (348.147) (336.151)

49.459 61.048 70.297
Empreendimentos associados implantados 7.755 7.754 6.821
Amortização 10% (6.250) (6.066) (5.910)

1.505 1.688 911
Linhas em implantação 1.497 1.497 4.245
Empreendimentos associados em implantação 493 493 1.426

1.990 1.990 5.671
TOTAIS 52.954 64.726 76.879

	 Os valores registrados como diferido são gastos decorrentes de elaboração de projetos, análises, pesquisas, para o futuro 
empreendimento. Após a alteração das normas contábeis, não houve mais adições no grupo, apenas amortização do  
saldo remanescente.

11. FORNECEDORES

2013 2012 01/01/2012
(Ajustado) (Ajustado)

Nacionais
Empreiteiras 81.558 94.711 136.556
Sistemas 292.520 279.518 292.713
Serviços 58.720 42.072 41.708
Materiais, Bens, Bilhetes, En. Elétrica 32.936 44.817 41.355

465.734 461.118 512.332
Estrangeiros
Empreiteiras 883 883 –

883 883 –
Total de Fornecedores Nacionais e Estrangeiros 466.617 462.001 512.332

12. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

2013 2012 01/01/2012
(Ajustado) (Ajustado)

CIRCULANTE
INSS a recolher 102.180 73.224 47.508
FGTS a recolher 8.448 6.281 7.087
IRPJ e CSLL a recolher – – 4.712
PIS/PASEP e COFINS a recolher 1.959 6.150 6.583
IPTU a recolher 631 1.395 644
Tributos retidos a recolher 33.920 37.960 19.329
Outros 1.879 1.681 1.595

149.017 126.691 87.458
NÃO CIRCULANTE
PASEP em litígio 2.532 2.414 2.254
ISS sobre receitas 179.699 145.399 113.545

182.231 147.813 115.799
TOTAL 331.248 274.504 203.257

13. PLANO DE BENEFÍCIOS

2013 2012 01/01/2012
(Ajustado) (Ajustado)

Plano I Plano II Plano I Plano II Plano I Plano II
Circulante 15.127 2.866 14.330 2.477 15.131 2.143
Não circulante 46.667 11.837 56.540 30.103 63.529 7.680

61.794 14.703 70.870 32.580 78.660 9.823
Total 76.497 103.450 88.483
Descrição geral das características do plano

	 Plano I
	 O Plano de Benefícios I é um plano da modalidade benefício definido que foi instituído em 01/04/1993 e encontra-se bloqueado 

a novas adesões de participantes desde 01/08/1999, quando foi instituído o Plano de Benefícios II.
	 Os benefícios ofertados são:
	 Aposentadoria Normal;
	 Aposentadoria Antecipada;
	 Benefício Proporcional;
	 Benefício Diferido por Desligamento;
	 Aposentadoria por Invalidez;
	 Auxílio Doença;
	 Pensão por Morte;
	 Abono anual;
	 Benefício Mínimo.
	 Plano II
	 O Plano de Benefícios II da Previdência Suplementar, ou simplesmente “Plano II”, existe desde 1999 e foi criado para atender 

às solicitações dos participantes por um modelo mais flexível, compatível com suas expectativas de uma melhor suplementação. 
Ele tem como patrocinadoras o Metrô e o Metrus, que oferecem este plano aos seus empregados.

	 O Plano II enquadra-se na modalidade de Contribuição Variável. Isto significa que os seus benefícios apresentam características 
de Contribuição Definida e Benefício Definido.

	 O Plano II garante os seguintes benefícios:
	 a. Para os participantes:
	 Aposentadoria Normal;
	 Aposentadoria Antecipada;
	 Aposentadoria por Invalidez;
	 Aposentadoria Auxílio-Doença;
	 Aposentadoria Benefício Diferido por Desligamento;
	 Aposentadoria Benefício Proporcional;
	 Aposentadoria Abono Anual.
	 b. Para os beneficiários:
	 Pensão por Morte;
	 Abono Anual;
	 O valor presente da obrigação de benefício definido, o custo do serviço corrente e custo do serviço passado, foram medidos 

utilizando o método de crédito unitário projetado.
	 A - Resumo dos dados cadastrais dos participantes

31/12/2013 31/12/2012 01/01/2012
PLANO I PLANO II PLANO I PLANO II PLANO I PLANO II

Participantes
Número 2.863 6.566 3.031 6.242 3.467 5.392
Idade Média (anos) 54 41 53 40 52 40
Valor do Salário Médio (R$) 6.933 6.084 6.294 5.388 6.007 4.934
Participantes Autopatrocinados
Número 8 155 9 136 10 105
Idade Média (anos) 55 40 55 39 54 39
Valor do Salário Médio (R$) 2.930 5.009 2.921 4.428 3.500 4.750
BPD (aguardando benefício)
Número 84 59 97 56 136 52
Idade Média (anos) 51 42 52 42 53 42
Benefício Médio (R$) 716 234 771 224 1.059 187
Assistidos (aposentados)
Número 1.897 113 1.830 91 1.752 64
Idade Média (anos) 65 58 65 57 64 57
Benefício Médio (R$) 1.474 1.330 1.373 978 1.298 883
Assistidos (pensionistas) *
Número 437 66 412 63 385 56
Idade Média (anos) 56 40 56 38 54 39
Benefício Médio (R$) 779 706 718 636 650 562
*total de beneficiários
Total dos Benefícios Mês (R$) 3.136.011 196.949 2.808.140 129.026 2.524.968 87.995
Total dos Benefícios Continuados Anual (R$) (13X) 40.768.147 2.560.340 36.505.817 1.677.337 32.824.585 1.143.940

	 B - Hipóteses e parâmetros atuariais adotados
	 i) Considerações gerais sobre as premissas
	 As premissas foram definidas de forma imparcial e mutuamente compatíveis, com base em expectativas de mercado durante o período de desenvolvimento de cada avaliação atuarial e das respectivas projeções.

31/12/2013 31/12/2012 (ajustado) 01/01/2012 (ajustado)
plano I plano II plano I plano II plano I plano II

Natureza dos benefícios 
Responsabilidade pelo financiamento do plano 

Previdenciária  
Patrocinador, Participantes  

e Assistidos

Previdenciária  
Patrocinador, Participantes  

e Assistidos

Previdenciária  
Patrocinador, Participantes  

e Assistidos

Previdenciária  
Patrocinador, Participantes  

e Assistidos

Previdenciária  
Patrocinador, Participantes  

e Assistidos

Previdenciária  
Patrocinador, Participantes  

e Assistidos

ii) Financeiras
Taxa de juros de desconto atuarial anual 12,63% a.a. 12,65% a.a. 10,13% a.a. 10,39% a.a. 11,94% a.a. 12,05% a.a.
Projeção de aumento anual dos salários 7,32% a.a. 7,68% a.a. 7,90% a.a. 8,88% a.a. 7,67% a.a. 8,50% a.a.
Projeção de aumento anual dos benefícios 5,56% a.a. 5,56% a.a. 6,20% a.a. 6,20% a.a. 6,08% a.a. 6,08% a.a.
Taxa de inflação média anual 5,56% a.a. 5,56% a.a. 6,20% a.a. 6,20% a.a. 6,08% a.a. 6,08% a.a.
Expectativa de retorno dos ativos do plano 12,63% a.a. 12,65% a.a. 10,13% a.a. 10,39% a.a. 11,94% a.a. 12,05% a.a. 
Obs.: Taxa de desconto definida considerando a NTN-B, 
com duração semelhante a duração do Plano.

iii) Demográficas
Taxa de rotatividade Experiência Gama PI 2003-2012 Experiência Gama PI 2003-2012 (2/X-0,04) (2/X-0,04) (2/X-0,04) (2/X-0,04)

Tábua de mortalidade/sobrevivência de ativos AT-83 M&F (IAM) AT-2000 M&F (D10)
BRASIL IBGE 2010  
Des. 25%

BRASIL IBGE 2010  
Des. 25%

BRASIL IBGE 2010  
Des. 25%

BRASIL IBGE 2010  
Des. 25%

Tábua de mortalidade/sobrevivência de aposentados AT-83 M&F (IAM) AT-2000 M&F (D10)
BRASIL IBGE 2010  
Des. 25%

BRASIL IBGE 2010  
Des. 25%

BRASIL IBGE 2010  
Des. 25% BRASIL IBGE 2010

Tábua de mortalidade/sobrevivência de inválidos BRASIL IBGE 2010 BRASIL IBGE 2010 BRASIL IBGE 2010
BRASIL IBGE 2010  
Des. 25% BRASIL IBGE 2010

BRASIL IBGE 2010  
 Des. 25%

Tábua de entrada em invalidez ÁLVARO VINDAS ÁLVARO VINDAS ÁLVARO VINDAS ÁLVARO VINDAS ÁLVARO VINDAS ÁLVARO VINDAS
1Segregadas por sexo

Idade de Aposentadoria

100% na primeira idade  
elegível à aposentadoria  
normal

100% na primeira idade  
elegível à aposentadoria  
normal

100% na primeira idade  
elegível à aposentadoria  
normal

100% na primeira idade 
elegível à aposentadoria 
normal

100% na primeira idade 
elegível à aposentadoria 
normal

100% na primeira idade 
elegível à aposentadoria 
normal

Composição familiar para custos de pensão*

Participantes
95% Casados - Homem  
4 anos mais velho

95% Casados - Homem  
4 anos mais velho

95% Casados - Homem  
4 anos mais velho

95% Casados - Homem  
4 anos mais velho

95% Casados - Homem  
4 anos mais velho

95% Casados - Homem  
4 anos mais velho

Aposentados Composição informada Composição informada Composição informada Composição informada Composição informada Composição informada
Pensionistas Composição informada Composição informada Composição informada Composição informada Composição informada Composição informada

iv) Principais hipóteses e parâmetros
Taxa de juros de desconto 12,63% a.a. 12,65% a.a. 10,13% a.a. 10,39% a.a. 11,94% a.a. 12,05% a.a.
Crescimento salarial 7,32% a.a. 7,68% a.a. 7,90% a.a. 8,88% a.a. 7,67% a.a. 8,50% a.a.
Tábua de mortalidade/sobrevivência de ativos e 
aposentados AT-83 M&F (IAM) AT-2000 M&F (D10) BRASIL IBGE 2010 - Des. 25%

BRASIL IBGE 2010  
Des. 25%

BRASIL IBGE 2010 -  
Des. 25%

BRASIL IBGE 2010  
Des. 25%
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NOTAS EXPLICATIVAS
(Em Milhares de Reais, exceto se de outra forma indicado)

	 C - Valores reconhecidos no resultado do exercício e em outros resultados abrangentes
31/12/2013 31/12/2012 (ajustado) 01/01/2012 (ajustado)

Custo de serviço Plano I Plano II Plano I Plano II Plano I Plano II
C.1 Custo de serviço corrente líquido reconhecido 
	 em resultado 7.132 (6.264) 5.811 (2.738) 5.042 (2.444)
C.2 Custo de juros líquido (16.870) (6.163) (7.130) (1.787) (5.024) (4.132)
C.3 Ganhos/(perdas) de reduções – – – – – –
C.4 Provisão para planos de benefícios 
	 e outros benefícios pós-emprego (9.738) (12.427) (1.319) (4.525) 18 (6.576)
Remensurações do plano de Benefício definido
C.5 Os ganhos/(perdas) acumulados no início do período – – – – – –
C.6 Os ganhos/(perdas) sobre o ativo justo (96.632) (32.176) 13.362 (3.939) – –
C.7 Os ganhos/(perdas) sobre a obrigação atuarial 216.051 64.202 (132.853) (49.553) – –
C.8 Mudança da restrição da obrigação atuarial (65.151) – 107.451 – – –
C.9 Juros sobre o efeito da restrição da obrigação atuarial – (17.877) – 22.758 – –
C.10 Restrição do déficit contratado (56.074) – – – – –
C.11 Total dos componentes registrado 
	 em outros resultados abrangentes (1.806) 14.149 (12.040) (30.734) – –
Total dos componentes de custo do plano de 
	 benefício definido (11.544) 1.722 (13.359) (35.259) 18 (6.576)

	 O custo do serviço e as despesas com juros líquido do período estão incluídos na despesa com Provisão para planos de 
benefícios e outros benefícios pós-emprego no resultado do período consolidado. O recálculo do passivo líquido de benefício 
definido está incluído na demonstração do resultado abrangente como parte de outros resultados abrangentes.

	 D - Status do fundo e (passivo)/ativo reconhecido

31/12/2013 31/12/2012 (ajustado) 01/01/2012 (ajustado)
Plano I Plano II Plano I Plano II Plano I Plano II

Status do Plano de Benefícios
D.1 Valor presente da obrigação atuarial (916.639) (86.948) (1.055.738) (133.191) (844.789) (73.398)
D.2 (-) Efeito da restrição sobre a obrigação atuarial 5.719 14.704 70.871 32.581 21.040 9.823
D.3 Valor presente da obrigação atuarial líquida (910.920) (72.244) (984.867) (100.610) (823.749) (63.575)
D.4 Valor justo dos ativos do plano no final 
	 do período 905.200 57.540 913.996 68.029 802.709 53.752
D.5 Status do Plano de Benefícios: 
	 (Déficit)/Superávit (5.720) (14.704) (70.871) (32.581) (21.040) (9.823)
D.6 Efeito do teto do Ativo – – – – – –
D.7 Restrição do déficit contratado (56.074) – – – (57.620) –
D.8 Responsabilidade Ativo/(Passivo) 
	 líquido decorrente da obrigação do plano (61.794) (14.704) (70.871) (32.581) (78.660) (9.823)
Movimentação do (passivo)/ativo líquido
	 reconhecido no balanço
D.9 (Passivo)/Ativo reconhecido no início 
	 do período (70.871) (32.581) (78.660) (9.823) – –
D.10 Contribuições do patrocinador, líquido 
	 de carregamento administrativo 20.622 16.155 21.148 12.501 18.214 10.931
D.11 Provisão para planos de benefícios 
	 e outros benefícios pós-emprego (9.738) (12.427) (1.319) (4.525) 19 (6.576)
D.12 Valor reconhecido em Outros Resultados 
	 Abrangentes (1.806) 14.149 (12.040) (30.734) – –
D.13 Lucros/Prejuízos Acumulados – – – – (96.893) (14.178)
D.14 (Passivo)/Ativo reconhecido no final 
	 do período (61.793) (14.704) (70.871) (32.581) (78.660) (9.823)
Apuração do efeito do teto do limite de ativo
	 Valor presente dos benefícios 
		  economicos (Teto)* – – – – – –
	 Efeito da restrição sobre o ativo 
		  [|Superávit| - Teto] – – – – – –

	 * O cálculo do benefício econômico disponível que trata o item 65 do CPC 33 R1 (Deliberação CVM 695/2012), de forma a 
limitar o ativo atuarial a ser reconhecido, considera o valor presente dos fluxos dos benefícios econômicos considerando a taxa 
de juros de desconto conforme item 83 do referido CPC.”
Apuração do efeito do compartilhamento de risco pelos 
	 participantes e assistidos do plano
	 Valor presente das contribuições extraordinárias de amortização 
		  do déficit* (5.719) (14.704) (70.871) (32.581) (21.040) (9.823)
	 Efeito da restrição sobre a obrigação atuarial 
		  (participantes e assistidos) (5.719) (14.704) (70.871) (32.581) (21.040) (9.823)

	 * O cálculo do efeito do compartilhamento de riscos com os participantes e assistidos do plano, de forma a limitar a 
responsabilidade atuarial a ser reconhecida pela Patrocinadora, considera o valor presente dos fluxos das contribuições 
extraordinárias dos participantes e assistidos considerando a taxa de juros de desconto conforme item 83 do CPC 33 R1.”

	 E - Conciliação dos saldos do valor presente da obrigação atuarial
31/12/2013 31/12/2012 (ajustado) 01/01/2012 (ajustado)

Plano I Plano II Plano I Plano II Plano I Plano II
E.1 Valor presente da obrigação atuarial 
	 no início do exercício (1.055.738) (133.192) (844.788) (73.398) – –
E.2 Custo do serviço corrente líquido (13.034) (6.264) (12.278) (2.739) – –
E.3 Custo de juros (109.187) (13.951) (103.082) (8.932) – –
E.4 Remensurações de ganhos/(perdas) atuariais 216.051 64.202 (132.853) (49.553) – –
E.5 Diferenças decorrentes de alterações cambiais – – – – – –
E.6 Custo do serviço passado – – – – – –
E.7 Benefícios pagos pelo plano 45.268 2.257 37.263 1.430 – –
E.8 Valor presente da obrigação atuarial no 
	 final do exercício (916.640) (86.948) (1.055.738) (133.192) (844.788) (73.398)

F - Conciliação dos saldos do valor justo dos ativos
31/12/2013 31/12/2012 (ajustado) 01/01/2012 (ajustado)

Plano I Plano II Plano I Plano II Plano I Plano II
F.1 Valor justo dos ativos do plano no início 
	 do exercício 913.995 68.029 802.709 53.751 – –
F.2 Receita de juros 92.317 7.788 95.952 7.145 – –
F.3 Ganhos/(Perdas) sobre os ativos do plano 
	 (excluindo a receita de juros) (96.631) (32.175) 13.361 (3.939) – –
F.4 Outros ganhos/(perdas) – – – – – –
F.5 Combinação de negócios – – – – – –
F.6 Liquidações – – – – – –
F.7 Diferenças decorrentes de alterações cambiais – – – – – –
F.8 Contribuições do empregador 20.622 16.155 21.148 12.502 – –
F.9 Contribuições normais de empregados ao plano 20.166 – 18.088 – – –
F.10 Benefícios pagos pelo plano (45.268) (2.257) (37.263) (1.430) – –
F.11 Ativos (adquiridos)/transferidos de outros 
	 planos por transação – – – – – –
F.12 Valor justo dos ativos do plano no final 
	 do exercício 905.201 57.540 913.995 68.029 802.709 53.751

	 G- Categorias dos ativos do plano
31/12/2013 31/12/2012 (ajustado) 01/01/2012 (ajustado)

Plano I Plano II Plano I Plano II Plano I Plano II
Disponível 0,20% 0,42% 0,13% 0,37% 0,15% 0,32%
Realizável (previdencial e administrativo) 2,21% 2,52% 2,10% 2,38% 1,81% 2,30%
Título Públicos 37,59% – 43,04% – 36,71% –
Créditos e Depósitos Privados 25,79% – 24,12% – 28,13% –
Ações 9,69% – 5,73% – 6,60% –
Fundo de Investimentos - Imobiliário 14,24% – 14,82% – 14,95% –
Renda Fixa – 55,02% – 51,07% – 50,47%
Renda Variável – 12,58% – 21,91% – 22,82%
Estruturado – 13,27% – 10,21% – 8,67%
Investimentos Imobiliários 6,35% 4,74% 6,31% 4,26% 7,39% 6,02%
Empréstimos e Financiamentos 3,86% 11,43% 3,72% 9,78% 4,21% 9,35%
Outros 0,07% 0,02% 0,03% 0,02% 0,05% 0,05%
Total em percentual dos ativos do plano 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

H - Cálculo do valor justo dos ativos do plano
31/12/2013 31/12/2012 (ajustado) 01/01/2012 (ajustado)

Plano I Plano II Plano I Plano II Plano I Plano II
Disponível 1.832 2.172 1.237 1.800 1.251 1.129
Realizável (previdencial e administrativo) 207.445 12.894 20.114 11.664 15.087 8.231
Título Públicos 352.147 – 412.997 – 306.652 –
Créditos e Depósitos Privados 241.640 – 231.399 – 234.989 –
Ações 90.802 – 55.124 – 55.147 –
Fundo de Investimentos 133.396 – 142.165 – 124.850 –
Renda Fixa – 281.589 – 249.841 – 180.693
Renda Variável – 64.391 – 107.177 – 81.674
Estruturado – 67.892 – 49.977 – 31.037
Investimentos Imobiliários 59.448 24.243 60.539 20.837 61.735 21.530
Empréstimos e Financiamentos 36.171 58.522 35.653 47.857 35.176 33.453
Outros 668 111 334 111 416 193
(-) Recursos a receber - patrocinador 
	 (Contratos de Déficit Técnico do Plano) – – – – – –
(-) Exigível Operacional (25.505) (12.524) (25.363) (14.994) (17.380) (9.079)
(-) Exigível Contingencial (358) (54) (358) (54) (420) (97)
(-) Fundo Previdencial – – – – – –
(-) Fundo de Investimentos (2.904) (2.429) (2.741) (1.894) (2.389) (1.503)
(-) Fundo Administrativo (17.248) (9.163) (17.104) (8.549) (12.405) (5.931)
Fator de ajuste de INPC conjugado com juros 
	 de outubro a dezembro de 2013 1,0161 – 1,0000 – 1,0000 –
Valor justo dos ativos do plano 905.200 487.644 913.996 463.773 802.709 341.330

	 I - Política de investimento
	 Plano I
	 Todos os investimentos do Metrus são realizados de acordo com as definições de sua Política de Investimentos, que observa 

as exigências legais que definem os parâmetros, índices e limites de aplicação dos recursos. A Política, com prazo de vigência 
de cinco anos, é aprovada e revisada anualmente pelo Conselho Deliberativo. Em 20/12/2011, o Conselho Deliberativo aprovou 
a revisão da Política para o período de janeiro de 2012 a dezembro de 2016, que contempla as diretrizes gerais que regem os 
investimentos do Plano I - CNPB 1993000119, Planos de Saúde e o PGA - Plano de Gestão Administrativa. Esta revisão contou 
com a realização do estudo de ALM (Asset Liability Management), que definiu a macro alocação dos Planos de Previdência.

	 Plano II
	 Todos os investimentos do Metrus são realizados de acordo com as definições de sua Política de Investimentos, que observa 

as exigências legais que definem os parâmetros, índices e limites de aplicação dos recursos. A Política, com prazo de vigência 
de cinco anos, é aprovada e revisada anualmente pelo Conselho Deliberativo. Em 20/12/2011, o Conselho Deliberativo aprovou 
a revisão da Política para o período de janeiro de 2012 a dezembro de 2016, que contempla as diretrizes gerais que regem os 
investimentos do Plano II - CNPB 1998007618, Planos de Saúde e o Plano de Gestão Administrativa - PGA. Essa revisão 
contou com a realização do estudo de ALM (Asset Liability Management), que definiu a macro alocação dos Planos de 
Previdência. Também estão estabelecidos a Estrutura de Tomada de Decisão, Procedimentos de Análise Prévia dos 
Investimentos, Restrições, Operações com Derivativos, Meta de Rentabilidade, a Política de Gestão de Risco, a forma de 
Apreçamento dos Ativos e as Regras de Observação dos Princípios Sócio-Ambientais.

	 J- Base utilizada para determinar a taxa de desconto atuarial
	 As taxas de desconto foram definidas considerando a duration do Passivo, calculada anualmente.

	 K- Análises de sensibilidade das principais hipóteses
Tábua Biométrica Crescimento Salarial Taxa de Juros Posição de 31/12/2013

+ 1 Idade – 1 Idade + 1 Idade – 1 Idade + 0,25% –0,25% + 0,25% –0,25% + 0,25% –0,25% + 0,25% –0,25%
Plano I Plano I Plano II Plano II Plano I Plano I Plano II Plano II Plano I Plano I Plano II Plano II Plano I Plano II

Montantes do:
Valor presente da obrigação atuarial do plano 902.155 930.627 86.578 87.305 922.491 911.384 89.445 84.451 893.660 940.659 83.489 90.537 916.639 86.948
Valor justo dos ativos do plano 905.200 905.200 57.539 57.540 905.200 905.200 57.540 57.540 905.200 905.200 57.540 57.540 905.200 57.540
Superávit/(Déficit) técnico do plano 3.045 (25.427) (29.039) (29.765) (17.291) (6.184) (31.905) (26.911) 11.540 (35.459) (25.949) (32.997) (11.439) (29.408)
Variações:
Aumento/redução da obrigação atuarial -1,60% 1,50% -0,40% 0,40% 0,60% -0,60% 2,90% -2,90% -2,50% 2,60% -4,00% 4,10%
Aumento/redução dos ativos do plano 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Aumento/redução do Superávit/(Déficit) técnico do plano -126,60% 122,30% -1,30% 1,20% 51,20% -45,90% 8,50% -8,50% -200,90% 210,00% -11,80% 12,20%

	 As análises de sensibilidade acima são baseadas na mudança em uma suposição, mantendo todas as outras constantes. Na prática, isso é pouco provável de ocorrer, e as mudanças em algumas das suposições podem ser correlacionadas. Ao calcular a 
sensibilidade da obrigação de benefício definido de pressupostos atuariais significativos o mesmo método (valor presente da obrigação de benefício definido, calculado com o método da unidade de crédito projetada no final do período) foi aplicado como no 
cálculo das responsabilidades com o Plano, reconhecidas nesta demonstração de posição financeira do final do período.

	 L - (Despesa) receita e pagamentos esperados para os exercícios seguintes

Exercício de 31/12/2014
Plano I Plano II

Montantes de:
Custo do serviço corrente líquido 12.003 (5.262)
Custo de juros líquido – (2.642)
Efeito de qualquer redução ou liquidação
Provisão para planos de benefícios e outros benefícios pós-emprego 12.003 (7.904)
Administração do Plano – –
Total da (despesa)/receita a reconhecer no próximo exercício 12.003 (7.904)
Montantes de pagamentos esperado pela companhia no exercício seguinte*
Normais 6.642 14.187
Extraordinárias 15.127 –
Extraordinárias - Parte Risco – 2.866
Administração – 741
Total dos pagamentos esperados para o Plano 21.769 17.794

	 * Somente pós-emprego

14. 	CONVÊNIOS, CONTRATOS E OUTROS

Passivo 2013 2012 01/01/2012
(Ajustado) (Ajustado)

	 Circulante
		  Viagens em poder do usuário 227.292 111.965 130.466
		  Participação nos Resultados 45.207 42.805 40.806
		  Seguros 6.340 7.254 1.929
		  Convênio CBTU 3.886 3.866 3.886
		  Outros 77.091 63.654 90.703

359.816 229.544 267.790
	 Não Circulante
		  Convênio CBTU 253.782 270.353 274.227
		  Companhia Santa Cruz 32.431 33.307 34.371
		  Consórcio Shopping Tatuapé 98.921 101.942 104.876
		  INSS - Acordo parcelamento SAT 17.516 21.767 –
		  Outros 4.245 6.204 7.766

406.895 433.573 421.240
Total de Convênios, contratos e outros 766.711 663.117 689.030

	 Os itens mais relevantes deste grupo são:

•	 Convênio assinado em 28 de dezembro de 2007, entre a Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e a Companhia 

do Metropolitano de São Paulo - Metrô, cujo saldo remanescente em 2013 é de R$ 257.668 assim distribuído: no passivo 

circulante R$3.886 e no passivo não circulante R$253.782. Este convênio tem a interveniência da Secretaria de Estado dos 

Transportes Metropolitanos - STM, para dar prosseguimento à Linha 2 - Verde - Vila Madalena-Oratório - com a implantação 

do trecho Alto do Ipiranga-Vila Prudente do Metrô de São Paulo. O valor global deste convênio é de R$ 351.000.

•	 Viagens em poder do usuário: são os créditos existentes nos cartões do Bilhete Único em poder dos usuários, porém ainda 

não utilizados no sistema. O saldo remanescente em 31 de dezembro de 2013 totaliza R$227.292.

15. 	PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

	 a) Nas datas das demonstrações contábeis, a Companhia apresentava os seguintes passivos:

2013 2012 01/01/2012
(Ajustado) (Ajustado)

Trabalhistas 47.237 89.779 101.776
Cíveis 536.555 471.953 419.681
Tributários 49.728 47.693 74.502
Total de Convênios, contratos e outros 633.520 609.425 595.959

	 b)  A movimentação da provisão no exercício de 2013 está demonstrada a seguir:

2012 Adição Atualização monetária Baixas 2013
Trabalhistas 92.193 5.873 2.523 (53.352) 47.237
Cíveis 471.953 12.402 54.160 (1.960) 536.555
Tributários 45.279 2.915 1.672 (138) 49.728
Total 609.425 21.190 58.355 (55.450) 633.520

	 c) Principais contingências:
	 A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários, e está discutindo essas questões, tanto na 

esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As respectivas 
provisões para contingências foram constituídas considerando a estimativa feita pelos assessores jurídicos, para os 
processos cuja probabilidade de perda nos respectivos desfechos foi avaliada como provável. A Administração acredita que 
a resolução destas questões não produzirá efeito significantemente diferente do montante provisionado.

	 As contingências trabalhistas e previdenciárias referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados a verbas 
decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos indenizatórios.

	 Processo Turma da Rua
	 Conforme convênio celebrado com o Metrus em outubro de 1988, coube a este a responsabilidade pela administração do 

Programa Turma da Rua, permanecendo o Metrô responsável por todos os custos dele decorrentes, em atenção às 
determinações do GESP.  Neste sentido, o Metrô repassou os recursos necessários ao Metrus.

	 A mão-de-obra para a execução deste Programa foi terceirizada, com a contratação da EMTEL - Recursos Humanos e 
Serviços Terceirizados Ltda.

	 O contrato com a EMTEL encerrou-se em 06 de março de 1995, quando a administração do Programa voltou à 
responsabilidade do Metrô, a título emergencial, uma vez que os serviços não podiam ser interrompidos e não havia 
possibilidade legal de prorrogação do contrato.

	 Existe, atualmente, uma demanda judicial entre EMTEL e Metrus, onde se discutem aproximadamente R$ 230.690 a título 
de indenizações trabalhistas acrescido de custas processuais, correção monetária, juros de mora e de honorários 
advocatícios, que o Instituto não reconhece como sua obrigação.

	 Adicionalmente, foram movidas diversas reclamações trabalhistas contra a EMTEL, nas quais o Metrus também poderá vir 
a ter de responder solidariamente pelas obrigações decorrentes.

	 Assim, em decorrência do convênio celebrado entre o Metrô e Metrus, quaisquer despesas provenientes destes processos, 
se devidas pelo Instituto, serão, ao final, suportadas pelo Metrô e pelo GESP. A contingência foi provisionada pelo Metrô e 
atualizada até 31 de dezembro de 2013, no montante de R$230.690 (R$ 209.538 em 2012).

	 Outras Contingências
	 Linha 2 Verde - Cartel de Trens
	 Um dos Contratos da Companhia foi mencionado nas investigações do Cartel do mercado metrô ferroviário e está sob 

investigação. Trata-se do contrato nº 04193800-1, que teve por objeto a implementação do sistema da Linha 2. Houve a 
instauração de um Processo Administrativo para apurar se compete aplicar sanções às empresas privadas vinculadas ao 
referido contrato. O procedimento encontra-se em andamento e nenhuma provisão relacionada a esse assunto foi constituída, 
uma vez que os assessores jurídicos da Companhia não consideram provável a probabilidade de perda.

	 Linha 5 - Lilás
	 Há uma ação judicial em andamento, cujo objeto é apuração de improbidade administrativa e prejuízo ao erário público, nos 

contratos de obras da Linha 5. A ação ainda em fase inicial, foi encerrada a fase de contestação, ainda sem manifestação do 
juízo sobre a produção de provas. Houve concessão de liminar para afastar o Presidente do Metrô e suspender a execução 
das obras. As liminares foram cassadas pelo Tribunal de Justiça e as obras estão sendo executadas normalmente. Nenhuma 
provisão relacionada a esse assunto foi constituída, uma vez que os assessores jurídicos da Companhia não consideram 
provável a probabilidade de perda.

d) Perdas possíveis, não provisionadas nas demonstrações contábeis
	 Em 31 de dezembro de 2013, além dos valores anteriormente mencionados, não foram computados nos montantes acima 

R$ 71.687 (2012 - R$ 29.056) decorrentes de causas trabalhistas, cíveis e tributárias, cuja avaliação dos assessores legais 
da Companhia aponta para uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não registrou esse 
montante nas demonstrações contábeis.

16. 	PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	 a) Capital Subscrito e Integralizado
	 O Capital subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2013, é representado por R$ 25.320.685 equivalentes a 

(20.856.856.058) ações ordinárias de classe única, nominativas, sem valor nominal e com direito a um voto cada.
	 O Capital Autorizado é de R$ 39.845.226 conforme Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 28 de abril de 2010.
b) Adiantamento para Aumento de Capital
	 Os recursos recebidos estão mantidos em conta bancária vinculada sendo que sua movimentação e utilização só ocorre no 

momento da efetiva comprovação de execução de obras com a emissão de ações do Metrô a favor da PMSP em quantidade 
equivalente ao montante de recurso utilizado por força do convênio N° 0262880201, datado de 15/10/2008.

	 Em 2013, foi transferido parte do adiantamento da PMSP para o capital integralizado no montante de R$80.326  
(em 2012 foi transferido a parcela da PMSP no montante de R$87.031).
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NOTAS EXPLICATIVAS
(Em Milhares de Reais, exceto se de outra forma indicado)

17. 	TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

	 Os principais saldos com partes relacionadas no período são como segue:

2013
2012  

(ajustado) 2013
2012  

(ajustado)

Partes Relacionadas Ativo Passivo Ativo Passivo (Despesa) (Despesa)

Pessoal-chave da Administração – – – – 2.256 2.178

Governo do Estado de São Paulo 222.447 – 7.419 – – –

CBTU/STU/BH/ DEMETRO – 257.668 – 270.353 – –

Os saldos a receber do Governo do Estado de São Paulo, estão registrados no contas a receber, veja detalhes da natureza 

deste saldo na nota explicativa 6 - Contas a receber.

	 O saldo a pagar para a CBTU/STU/BH/DEMETRO, refere-se a valores de convênios firmados, veja detalhes na nota explicativa 

14 - Convênios, contratos e outros.

	 As principais transações com partes relacionadas foram feitas nas seguintes condições:

	 A remuneração dos diretores e conselho de administração que corresponde a benefícios de curto prazo foi de R$ 2.256 

(R$2.178 em 2012).

18. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

2013 2012

(Ajustado)

Receita Operacional Bruta

Receita de Serviços 1.828.652 1.770.880

Programa de Ação Social - GESP *

Gratuidades 274.895 274.519

Deduções da Receita Bruta

Pasep e Cofins (39.126) (71.863)

Outras deduções (64.531) (61.601)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 1.999.890 1.911.935

	 * PROGRAMA DE AÇÃO SOCIAL - GESP

	 No exercício foi recebido do GESP o montante de R$ 274.895 (R$ 274.519 em 2012) representando um acréscimo de 0,14 %.

19. CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

2013 2012
(Ajustado)

Mão de obra (1.045.608) (937.844)
Materiais (57.361) (42.306)
Gastos Gerais (378.522) (420.103)
Depreciação (250.237) (246.238)
TOTAL (1.731.728) (1.646.491)

20. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

2013 2012
(Ajustado)

Pessoal (252.878) (222.301)
Materiais (2.122) (2.658)
Gastos Gerais (134.449) (202.710)
TOTAL (389.449) (427.669)

21. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS

2013 2012
(Ajustado)

Cofins/Pasep (2.245) (2.041)
Multas Contratuais (217) (1.084)
Outras Receitas 3.026 62.641
Ganho/Perda com Bens (10.013) (43)
Receita com Investimentos – 3.049
TOTAL (9.449) 62.522

22. RESULTADOS FINANCEIROS LÍQUIDOS

2013 2012
(Ajustado)

Despesas Financeiras
	 Variações Monetárias Passivas (1.959) (233)
	 Juros Passivos (1.781) (2.295)

(3.740) (2.528)
Receitas Financeiras
	 Aplicações Financeiras 54.074 71.267
	 Variações Monetárias Ativas 2.858 2.623
	 Juros Ativos 870 944
	 Descontos Obtidos 181 28

57.983 74.862
TOTAL 54.243 72.334

23. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

2013 2012 2011
CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ

Resultado Societário (76.493) (76.493) (28.447) – (24.569) –
Exclusão dos tributos – – 1.078 – 25.995 –
Resultado antes da contribuição social (76.493) – (27.369) – 1.426 –
Resultado antes do imposto de renda – (76.493) – (28.447) – (7.191)
ajuste - reapresentação – – (6.341) (6.341) – –
Adições 188.375 155.774 159.345 126.929 183.414 158.200
Exclusões (120.364) (120.364) (108.515) (108.515) (48.057) (48.057)
Resultado antes da compensação (8.482) (41.083) 17.120 (16.374) 136.783 102.952
Compensação prejuízos fiscais – – (5.136) – (41.035) (30.886)
Base de cálculo – – 11.984 – 95.748 72.066
Imposto de renda (15%) – – – – – 10.810
Adicional do imposto de renda (10%) – – – – – 7.182
Contribuição Social (9%) – – 1.078 – 8.617 –
(-) incentivos fiscais – – – – – (614)
Valor dos tributos – – 1.078 – 8.617 17.378

a) 	 Impostos Diferidos

	 O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças temporárias 

entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações contábeis.

	 As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto 

de renda e de 9% para a contribuição social.

	 Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível 

para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas 

e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.

	 Em 31 de dezembro de 2013 a Companhia possuía R$ 1.490.470 de impostos diferidos ativos que não foram constituídos 

sobre as despesas não dedutíveis temporariamente e base negativa e prejuízos fiscais na apuração do lucro tributável, 

pois a Companhia não possui previsão de lucro tributável nos próximos exercícios.

	 Os valores de impostos diferidos passivos em 31 de dezembro de 2013, no montante de R$ 74.634 refere-se ao imposto 

apurado sobre a avaliação do valor justo dos investimentos.

24. 	SEGUROS

	 O Metrô mantém apólices de seguros contratados junto às principais seguradoras do país definidas por licitação e levam em 

consideração a natureza e o grau de risco envolvido. Em 31 de dezembro de 2013 o Metrô possuía cobertura de seguros contra 

incêndio, responsabilidade civil e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado, usuários e construções, por valores 

considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais perdas. As premissas de riscos adotadas, dada a sua 

natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram analisadas 

pelos nossos auditores independentes.

25. 	EVENTOS SUBSEQUENTES

	 Modernização de Trens - Programa de Modernização de Trens

	 Foi implementado pela Companhia através de quatro contratos. Recentemente, houve um pedido de suspensão dos contratos 

para aguardar a finalização das investigações do Ministério Público. O pleito foi atendido, com suspensão parcial dos contratos 

por 90 dias, com fundamento na cláusula contratual que permite suspensão dos contratos por até 120 dias sem ônus.  

Após, este prazo serão avaliadas as medidas pertinentes frente às investigações do Ministério Público.

 DIRETORIA EXECUTIVA

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os membros do Conselho Fiscal da Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô, em cumprimento ao disposto nos incisos II e IV do artigo 163 da Lei Federal nº 6.404/76 examinaram o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras exigidas em 
Lei e as Notas Explicativas, todos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013, nos termos do Relatório da BDO RCS Auditores Independentes SS, datado de 12 de março de 2014, em especial o parágrafo de ênfase, e nas informações 
obtidas junto à Administração da Empresa, são de Parecer que o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras mencionadas estão em condições de ser submetidas à apreciação dos senhores acionistas da Sociedade, em Assembleia Geral convocada 
para tal fim.

São Paulo, 19 de março de 2014

CONSELHEIROS FISCAIS

Membros:

ATILIO GERSON BERTOLDI SANDRA MARIA GIANNELLA MARIA DE FÁTIMA ALVES FERREIRA HENRIQUE MOTTA PINTO MARCOS DE BARROS CRUZ

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ (“Companhia”),  
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências 
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
Demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,  
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, 
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações contábeis
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, em 31 de dezembro de 2013, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase
Conforme descrito na Nota 15 (Provisão para contingências), a Companhia é parte integrante de processos em andamento 
relacionados às Linhas 2 - Verde e 5 - Lilás, cuja posição de probabilidade de perda segundo os assessores jurídicos da Companhia 
não é provável, desta forma nenhuma provisão foi constituída nas demonstrações contábeis. Adicionalmente, conforme Nota 25 

(Eventos subsequentes), por recomendação do Ministério Público houve a suspensão de contratos referentes ao Programa de 
Modernização de Trens, até que as investigações instauradas sejam concluídas. Nossa opinião não está ressalvada em função 
desses assuntos.
Outros assuntos
Demonstrações financeiras de períodos anteriores examinadas por outro auditor independente
O exame das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, preparadas originalmente antes 
dos ajustes decorrentes da mudança de critérios contábeis e retificação de erros descritos na Nota 2.5.1, foi conduzido sob a 
responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria sem modificação, com data de  
20 de fevereiro de 2013. Como parte de nossos exames das demonstrações contábeis de 2013, examinamos também os ajustes 
descritos na Nota 2.5.1, que foram efetuados para alterar as informações correspondentes de 31 de dezembro de 2012 e os saldos 
iniciais de 1º de janeiro de 2012 do balanço patrimonial (derivados das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011).  
Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou 
aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício de 2012 ou sobre 
os saldos iniciais de 1º de janeiro de 2012 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre eles 
tomados em conjunto.
Demonstrações do valor adicionado
Examinamos também a Demonstração do Valor Adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária 
brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA.  
Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, 
estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas  
em conjunto.
Balanço Social
Nossos exames foram conduzidos com o objetivo de formarmos uma opinião sobre as demonstrações contábeis acima referidas, 
tomadas em conjunto. As informações contábeis contidas no balanço social, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2013, representam informações complementares a essas demonstrações, não sendo requeridas pelas práticas contábeis adotadas 
no Brasil e estão sendo apresentadas para possibilitar uma análise adicional. Essas informações complementares foram submetidas 
aos mesmos procedimentos de auditoria aplicados às demonstrações contábeis e, em nossa opinião, estão adequadamente 
apresentadas, em seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

São Paulo, 12 de março de 2014

BDO RCS Auditores Independentes Francisco de Paula dos Reis Júnior
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1SP 139.268/O-6
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